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1 INTRODUÇÃO

A política de segurança pública no Brasil é historicamente estruturada sob a competência principal dos 
estados e Distrito Federal, fundamentalmente por meio de suas polícias civis e militares, conforme prevê a 
Constituição Federal de 1988. O governo federal, além de possuir polícias com competências específicas 
(Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal), desde os anos 1990, tem aumentado sua participação na 
área. Nesse sentido, foram criadas instituições como a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) 
e a Força Nacional de Segurança Pública, além do Fundo Penintenciário Nacional (Funpen) e um Fundo 
Nacional de Segurança Pública (FNSP). 

Com a finalidade de contribuir para o planejamento do governo federal em segurança pública, 
o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em parceria com a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República (SAE/PR) iniciou a elaboração de um projeto prospectivo. 
Os métodos prospectivos objetivam organizar informações para facilitar a definição de estratégias de 
ação a partir do princípio básico de que o futuro é múltiplo e incerto e o ser humano é seu principal 
agente de mudança (Marcial, 2011).

A finalidade do trabalho desenvolvido é orientar as ações desenvolvidas no presente com base 
em perspectivas de futuro cuidadosamente construídas. Assim, o projeto, intitulado A segurança 
pública no Brasil: uma visão prospectiva pretende subsidiar a elaboração de programas do Plano 
Plurianual 2016-2019 na área de segurança pública. 

Esta nota de pesquisa relata a metodologia e os primeiros resultados desse trabalho.

2 METODOLOGIA

Um processo fundamental nesse trabalho é a construção de cenários prospectivos. Os cenários são 
visões ou estórias a respeito do futuro ou o conjunto formado pela descrição, de forma coerente, 
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de uma situação futura e do encaminhamento dos acontecimentos que permitem passar de uma 
situação presente para uma situação futura (Godet, 1987 apud Marcial, 2011). O método utilizado 
para a realização do projeto foi o Modelo síntese dos métodos de construção de cenários. Esse modelo foi 
construído por Marcial (2011), a partir dos métodos de construção de cenários de Godet (1993), 
Porter (1992), Schwartz (1996) e Marcial e Grumbach (2008). 

As etapas do projeto estão definidas nas subseções a seguir.

2.1 Definição da questão principal e do sistema de cenarização

O sistema define o escopo inicial do trabalho de construção de cenários – box 1. A questão principal 
definida foi a seguinte: Em 2023, o Brasil terá conseguido reduzir a criminalidade violenta e aumentar 
a sensação de segurança da população em relação aos níveis de 2013?. Para responder a essa questão, 
foram realizadas oficinas com especialistas para determinar os aspectos fundamentais, listados no 
box 1, que precisavam ser abordados.

BOX 1
Síntese do sistema de cenarização

Objeto: segurança pública

Horizonte temporal: 2014-2023

Objetivo: subsidiar a elaboração de programas do Plano Plurianual 2016-2019 na área de segurança pública

Lugar: Brasil

Finalidade: redução da violência

Destinatários: Ministério da Justiça e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Prazo: janeiro de 2014-junho de 2015.

Aspectos fundamentais do assunto: sistema de justiça criminal, políticas de segurança pública, macro e microdeterminantes da violência, sensação de 

segurança, política de drogas, crime organizado e mercado e segurança pública.

Elaboração dos autores. 

2.2 Análise retrospectiva e da situação atual e identificação das sementes de futuro

Duas fases, previstas no modelo síntese, foram reunidas no projeto: análise retrospectiva e da situação 
e identificação das sementes de futuro. Segundo a metodologia, para a análise retrospectiva é realizado 
um resgate histórico de acontecimentos chegando até o presente e relacionados à questão principal 
e ao sistema de cenarização.

Para executar essa análise foram realizadas sete oficinas, uma para cada aspecto fundamental 
definido anteriormente. As oficinas contaram com a participação das equipes Ipea-SAE/PR, 
além de colaboradores do Ipea, do Ministério da Justiça (MJ), da Secretaria de Planejamento e 
Investimentos (SPI) do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MP) e de especialistas 
externos (quase todos pesquisadores em segurança pública). O objetivo das oficinas foi o de 
identificar sementes de futuro. As sementes de futuro são fatos ou sinais existentes no passado e 
no presente que sinalizam possibilidades de futuro (Marcial, 2011). Trabalhamos com três tipos 
de sementes: as tendências de peso, incertezas e estratégia dos atores.

Tendências de peso são eventos cuja perspectiva de direção é consolidada e visível a ponto de 
admitir sua permanência no período considerado. Definidas também como movimentos bastante 
prováveis de um ator ou variável dentro do horizonte de estudo. Incertezas são sinais ínfimos, 
pouco percebidos, que podem mudar de comportamento no futuro de modo a alterar a realidade 
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em questão. São de grande importância para a questão foco do estudo. Os atores são agentes de 
mudança, pessoas ou instituições capazes de modificar o curso dos acontecimentos por meio  
de sua estratégia (Marcial, 2011). A identificação de atores inclui perceber os objetivos estratégicos de  
cada um deles, suas principais ações e projetos, parcerias estratégicas, desafios e constrangimentos 
(Godet, 1993 e Schwartz, 1996).

3  SEMENTES DE FUTURO PARA A SEGURANÇA PÚBLICA EM 2023: MEGATENDÊNCIAS,  

ATORES E INCERTEZAS

Como resultado das sete oficinas foram definidas as megatendências, as incertezas-chave5 e os atores 
principais capazes de influenciar a questão principal. Essas sementes de futuro estão descritas a seguir.

3.1 Megatendências

O resultado da análise dos resultados das sete oficinas associado à análise retrospectiva e da situação 
atual gerou nove “megatendências”, descritas a seguir.

3.1.1  Manutenção do perfil demográfico brasileiro jovem, com elevada desigualdade social e fácil acesso 
a armas de fogo

Estudos que indicam que a ocorrência de certos crimes está relacionada à faixa etária e ao 
gênero masculino. Até 2022, não deverá ocorrer mudança significativa no perfil demográfico 
brasileiro, mantendo-se alta a proporção de jovens (15 a 29 anos) na população. Recente projeção 
demográfica indica que os homens jovens passarão de 13,4% da população em 2010 para 12,0% 
em 2020 (Cerqueira e Moura, 2014). Essa pequena variação não deverá ter capacidade de reduzir 
significativamente as mortes violentas. 

3.1.2 Crescimento da criminalidade violenta no interior do país

Vários estudos têm apontado o crescimento da criminalidade violenta no interior do país. Segundo 
o mapa da violência 2014, enquanto as taxas de homicídio nas capitais caíram de 46,1 homicídios 
por 100 mil habitantes em 2003, para 38,5 em 2012, nas cidades do interior (aquelas que não são 
capitais ou pertencem a uma região metropolitana – RM) essas taxas cresceram, passando de 16,6 
para 22,5 (Waiselfisz, 2014).

3.1.3 Manutenção do aprimoramento das políticas públicas de segurança

O Brasil convive com alta criminalidade violenta, baixa sensação de segurança, problemas de governança 
na segurança pública e forte violência policial. No entanto, espera-se que nos próximos anos, alguns 
movimentos no sentido do aprimoramento continue, tais como: i) ampliação da atuação do governo 
federal e dos municípios na segurança pública; ii) novos arranjos institucionais; iii) aplicação de novas 
formas de atuação policial; iv) Iniciativas para uma repressão mais eficaz; v) inovações em sistemas 
de informações; vi) Inovações na área de formação policial; vii) integração das políticas de segurança 
pública com outras áreas de políticas públicas e instituições.

5. Chamamos de incertezas-chave, aquelas com maior incerteza e importância, mas também maior motricidade e menor dependência.
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3.1.4  Crescimento de mercados legais e ilegais explorados por organizações criminosas e fortalecimento 
das facções criminosas no Brasil

Segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial (Etco), a economia subterrânea no 
Brasil correspondia, em dezembro de 2012, a 730 bilhões de reais ou 16,6% do PIB, entre atividades 
legais e ilegais – venda ou troca de bens e produtos roubados, venda de drogas, prostituição, jogo, 
contrabando, fraude, roubo, roubo para uso próprio etc. (Ibre, FGV e Etco, 2013). Pelo mesmo 
estudo, nota-se que essa economia perdeu participação no produto interno bruto (PIB) (era 21%, 
em 2003), mas cresceu em movimentação (era 663 bilhões de reais, em 2002).

3.1.5 Aumento da circulação de drogas ilícitas com a manutenção da política repressiva de restrição da oferta

Nos últimos anos, tem aumentado a circulação de drogas ilícitas no Brasil. Em pesquisa do Centro 
Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas (Cebrid) de 2005, realizada nas 108 cidades 
com mais de 100 mil habitantes no Brasil, 5,2% dos entrevistados admitiram que foram procurados 
por alguém para vender-lhes drogas. Na pesquisa anterior, de 2001, obteve-se 4,0%.

3.1.6 Manutenção das altas taxas de vitimização

Nos últimos anos, alguns crimes têm se mantido estáveis. Estima-se que os homicídios no Brasil 
estejam se mantendo em, aproximadamente, 60 mil homicídios (ao ano) nos últimos anos, mais 
precisamente entre 2001 e 2010, 57.001, em 2001, o piso de 56.418, em 2006, o teto de 62.375, 
em 2009 e 60.015, em 2010 (Cerqueira e Moura, 2014). Há uma série de fatores, apesar de alguns 
avanços da política de segurança pública, que podem contribuir para a manutenção das altas 
taxas de homicídio, tais como: a manutenção do perfil demográfico brasileiro jovem, com elevada 
desigualdade social e fácil acesso a armas de fogo; a intensificação da redistribuição geográfica das 
altas taxas de criminalidade violenta; o crescimento dos mercados ilegais do crime com fortalecimento 
das organizações e facções criminosas no Brasil; e o aumento do consumo e da circulação de drogas 
ilícitas com a manutenção da política repressiva de restrição da oferta.

3.1.7  Manutenção do endurecimento penal com aumento da população carcerária e expansão  
do monitoramento eletrônico

Nos próximos anos deve se manter a tendência de endurecimento penal. Em pesquisa recente da 
CNT e MDA, 37,6% dos entrevistados escolheram a redução da maioridade penal de 18 para 
16 anos e 9,9% preferiram o aumento de penas como medida principal para coibir a violência 
(CNT e MDA, 2014). Entre os operadores do Sistema de Justiça Criminal, congressistas e 
secretários de segurança pública também há importante apoio ao endurecimento.

3.1.8  Manutenção da ampla divulgação de ocorrências criminais, da alta sensação de insegurança e da 
grande repercussão na mídia de alguns crimes graves

A criminalidade ocupa importante espaço na programação das redes de televisão e de rádios,  
nos jornais e na mídia eletrônica. Além das notícias transmitidas em telejornais diários, há programas 
que cobrem fortemente esse tema, tais como Cidade alerta, Polícia 24 horas e Brasil urgente. O nível de  
audiência elevado é antigo, sendo razoável se esperar que se mantenha uma ampla divulgação 
de ocorrências criminais, uma ampla audiência de programas que noticiam casos de violência,  
uma forte repercussão na mídia de alguns crimes graves com impacto na alta sensação de insegurança.
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3.1.9 Aumento da privatização da segurança e maior difusão de tecnologias

Estima-se que o faturamento do setor de segurança privada passou de sete bilhões de reais, em 2002, 
para 43,5 bilhões, em 2013, e com previsão de atingir 50 bilhões, em 2015. Além disso, o número de 
empresas regulares cresceu de 1.386, em 2002, para 2.392, em 2013 (Fenavist, 2014). Motivos apontados 
para o crescimento são: aumento da demanda por serviços nas cidades pelo crescimento da urbanização 
e do poder aquisitivo da população, crescimento da violência urbana e aumento do roubo de cargas e  
de sequestros, e substituição da segurança orgânica (empresas com estrutura própria de segurança)  
pela contratação de empresas de segurança privada (Fenavist, 2013). Outros fatores podem ser o aumento 
da insegurança e a falta de confiança na polícia, fatores já tratados anteriormente. Essa expansão, associada 
às compras públicas, tem levado a uma maior inovação e difusão de tecnologias para fins de segurança. 
Tem crescido, por exemplo, a utilização de câmeras de segurança. O governo do Distrito Federal, por 
exemplo, pretendia ter, até o final de 2014, 835 câmeras instaladas (Copa…, 2014).

3.2 Incertezas-chave

As incertezas-chave identificadas ao final das oficinas e análises posteriores são as seguintes:

• haverá um aumento do desenvolvimento social inclusivo que tenha impacto nos índices 
de crimes violentos?

• haverá maior capacidade de intervenção municipal na segurança pública?

• haverá maior integração operacional entre as polícias?

• vai melhorar a relação da polícia com a sociedade nos próximos anos?

• haverá um aumento significativo da efetividade da investigação criminal?

• haverá maior integração operacional entre os entes federados no combate ao crime organizado?

• haverá melhoria dos resultados das políticas de reintegração social?

• haverá melhoria dos resultados produzidos pelas medidas socioeducativas?

3.3 Atores

Os principais atores selecionados, por serem mais motrizes em relação às incertezas-chave, são: 
governadores, ministro da justiça, presidenta, secretária da Senasp, congressistas, diretores da Polícia 
Civil, comandantes da Polícia Militar, sociedade civil organizada (militante na área do sistema de 
justiça criminal), Poder Judiciário.

Foi verificada também a capacidade dos atores de influenciar cada uma das incertezas-chave.  
A partir da lista final de atores principais, identificaram-se seus objetivos, parcerias e constrangimentos 
frente a cada uma das incertezas-chave.

4 CENÁRIOS E ENCAMINHAMENTOS

Foram construídos quatro cenários, cuja descrição baseou-se na análise morfológica6 das incertezas-chave, 
utilizada para a descrição do enredo de cada um deles. Para construir os cenários, destacaram-se o papel 

6. A análise morfológica é, segundo Marcial (2011, p. 245-246), a “decomposição de uma variável em vários elementos, identificando-se as 
várias formas e valores que estes podem assumir no horizonte temporal em estudo”.
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dos atores principais, as tendências foram em geral mantidas e o comportamento das incertezas-chave 
variou em função do enredo de cada cenário. Os cenários fictícios construídos foram: 

1) Violência endêmica – a criminalidade violenta e sensação de insegurança aumentam e as 
instituições responsáveis pela segurança pública estão desarticuladas. 

2) Prevenção social – a criminalidade violenta é reduzida e a sensação de segurança aumenta, e os 
governos estaduais e municipais articulam-se com atores locais para prevenção à violência.

3) Repressão qualificada – a criminalidade violenta é reduzida e a sensação de segurança 
aumenta, além disso, a polícia torna-se ativa nas suas relações com a comunidade. 

4) Mais repressivo – mantêm-se os níveis de criminalidade violenta e há piora na sensação 
de segurança, as polícias distanciam-se da comunidade. 

Os cenários foram avaliados pela equipe Ipea-SAE/PR e colaboradores do MJ e da SPI, quanto 
à sua possibilidade de ocorrência, a consistência das relações de causa e efeito e de atores e resultados. 
A partir dos cenários e análises posteriores, desenvolver-se-ão as próximas etapas da pesquisa no 
sentido de consolidar propostas e estratégias de políticas de segurança pública.
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